
 
DECRETO Nº 2.983, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
Institui o Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI, dispõe sobre 
assinatura eletrônica, acesso de 
usuário externo, domicílio 
eletrônico, níveis de acesso, 
tratamento de informações 
pessoais e sigilosas e transição do 
Sistema e-Palmas para o SEI, e 
adota outras providências. 
 

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
71, inciso III, da Lei Orgânica do Município, combinado com a Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, a Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, e a Lei nº 14.129, de 29 
de março de 2021,  

 
CONSIDERANDO as diretrizes de gestão documental estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Arquivos - Conarq; 
 
CONSIDERANDO a adesão do Poder Executivo do Município de Palmas 

ao Programa Nacional de Processo Eletrônico - ProPEN, instituído pelo Decreto nº 
11.946, de 12 de março de 2024, com a finalidade de promover a adoção do processo 
administrativo eletrônico no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade 

administrativa, a segurança jurídica, a proteção de dados pessoais, a integridade, a 
autenticidade, a rastreabilidade dos atos, processos e documentos administrativos, 
bem como a modernização da gestão documental no âmbito do Poder Executivo 
Municipal; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes para que a 

implantação do Sistema Eletrônico de Informações - SEI e a transição dos fluxos 
administrativos atualmente operacionalizados no Sistema e-Palmas ocorram de forma 
gradual, controlada, segura e organizada, sem prejuízo da continuidade das 
atividades desempenhadas pelos órgãos e entidades da administração pública 
municipal, 

 
D E C R E T A: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Seção I 
Do Sistema Eletrônico de Informações 

 
Art. 1º É instituído o Sistema Eletrônico de Informações - SEI como sistema 

oficial de gestão de processos e documentos eletrônicos no âmbito dos órgãos e 
entidades da administração pública municipal, de uso obrigatório na produção, 
recepção, registro, autuação, instrução, tramitação, assinatura, consulta, expedição, 
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arquivamento e preservação de documentos, obervado o disposto neste Decreto e 
nas normas complementares expedidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Gestão.  

 
§ 1º Excepcionalmente, será admitida a prática de ato em suporte físico ou 

por meio diverso do SEI quando houver inviabilidade técnica, indisponibilidade, 
necessidade operacional devidamente justificada ou previsão expressa em norma 
específica, hipótese em que o ato deverá ser posteriormente digitalizado, capturado e 
vinculado ao Processo Administrativo Eletrônico - PAE correspondente, após o 
restabelecimento das condições técnicas necessárias à sua inserção no Sistema. 

 
§ 2º Será assegurado ao usuário externo que não disponha de acesso, 

habilitação ou meios tecnológicos adequados para utilização do SEI o direito ao 
atendimento presencial assistido, para fins de protocolo, peticionamento e prática dos 
atos processuais cabíveis, por intermédio dos pontos de atendimento do Resolve 
Palmas, observado o direito de petição e a acessibilidade. 

 

§ 2º Ao usuário externo que não disponha de meios tecnológicos, acesso 

ou habilitação para utilizar o SEI, é assegurado o atendimento presencial assistido 

nas unidades do Resolve Palmas, mediante cooperação técnica com a Secretaria 

Municipal da Fazenda e Transformação Digital, garantidos a acessibilidade e o direito 

de petição. 

 
§ 3º A adoção do SEI deverá observar os princípios da legalidade, 

eficiência, publicidade, segurança da informação, proteção de dados pessoais, 
preservação documental, interoperabilidade, rastreabilidade, autenticidade, 
integridade e continuidade do serviço público. 

 
Seção II 

Da Conceituação 
 
Art. 2º Para os fins deste Decreto, consideram-se: 
 
I - Anexação de Processos: união definitiva de um ou mais processos a 

outro processo considerado principal, desde que pertençam ao mesmo interessado e 
tratem do mesmo assunto; 

 
II - Arquivo Geral: unidade central responsável pela custódia, preservação, 

gestão e destinação dos documentos em suporte físico remanescentes do período 
anterior à implantação do processo eletrônico ou recebidos externamente, inclusive 
daqueles que tenham sido objeto de captura para o SEI; 

 
III - Atividades de Protocolo: recebimento, classificação, registro, 

distribuição, controle de tramitação, expedição e autuação de documentos avulsos, 
com prioridade para documentos nato-digitais, destinados à formação de processos, 
bem como os respectivos procedimentos decorrentes; 

 



 
IV - Autenticação: declaração de autenticidade de documento arquivístico, 

resultante da conferência e do acréscimo de elemento de verificação ou da afirmação 
de pessoa investida de autoridade para o ato; 

 
V - Base de Conhecimento: funcionalidade do SEI destinada à inserção de 

orientações, definições, fluxos, modelos e exigências necessários à correta instrução 
dos tipos de processos; 

 
VI - Captura para o SEI: conjunto de operações destinadas ao registro, 

classificação, atribuição de metadados, anexação e preservação de documento 
arquivístico digital no sistema; 

 
VII - Classificação em Grau de Sigilo: atribuição, pela autoridade 

competente, de grau de sigilo a dado, informação, documento, material, área ou 
instalação, em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Município, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

 
VIII - Credencial de Acesso SEI: credencial gerada no SEI que permite ao 

usuário atuar em processo ou documento com nível de acesso sigiloso; 
 
IX - Credencial de Segurança: autorização formal concedida à pessoa 

natural para o tratamento de informação classificada em grau de sigilo; 
 
X - Domicílio Eletrônico: ambiente digital indicado ou aceito pelo usuário 

externo para recebimento de comunicações, notificações, intimações, ciência de atos 
processuais e demais interações oficiais com a Administração Pública Municipal; 

 
XI - Documento Arquivístico: documento produzido ou recebido por órgão 

ou entidade da administração pública, em decorrência do exercício de funções e 
atividades públicas, qualquer que seja o suporte da informação; 

 
XII - Documento Digital: documento arquivístico armazenado em meio 

eletrônico e codificado em dígitos binários, que pode ser: 
 
a) nato-digital: documento produzido originariamente em meio eletrônico; 
 
b) digitalizado: documento obtido a partir da conversão de documento em 

suporte físico, gerado por meio de scanner, câmera ou aplicativo de captura, que 
transforma o registro em representação digital fiel, observados os requisitos técnicos 
de integridade, autenticidade e preservação; 

 
XIII - Documento Externo: documento arquivístico digital de origem externa 

ao SEI, independentemente de ser nato-digital ou digitalizado e de ter sido produzido 
no órgão ou por ele recebido; 

 
XIV - Documento Gerado: documento arquivístico nato-digital produzido 

diretamente no editor do SEI; 
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XV - Documento Preparatório: documento formal utilizado como 

fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, enquanto não concluída 
a decisão ou o ato subsequente; 

 

XVI - Gestor de Segurança e Credenciamento: responsável pela segurança 
da informação sigilosa classificada em qualquer grau de sigilo no órgão de registro e 
posto de controle; 

 
XVII - Informação Sigilosa: informação submetida temporariamente à 

restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da 
sociedade e do Estado e aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo, 
conforme estabelecido no Decreto nº 462, de 16 de maio de 2013; 

 

XVIII - Nível de Acesso: forma de controle de acesso de usuários aos 
documentos e processos no SEI, segundo as seguintes categorias: 

 
a) público: acesso irrestrito e visível a todos os usuários, inclusive pelo 

público externo; 
 
b) restrito: acesso limitado aos usuários das unidades em que o processo 

esteja aberto ou por onde tramitou; 
 
c) sigiloso: acesso limitado aos usuários que possuem credencial de 

acesso SEI sobre o processo; 
 
XIX - Número de Identificação de Protocolo Eletrônico - Nipe: código 

numérico que identifica de forma única e exclusiva cada processo, produzido ou 
recebido; 

 

XX - Número SEI: código sequencial numérico gerado automaticamente 
para identificar única e individualmente cada documento dentro do Sistema; 

 
XXI - Número do Documento: código numérico sequencial de um tipo de 

documento no âmbito da unidade, do órgão ou da entidade, com ou sem renovação 
anual, quando aplicável; 

 
XXII - Processo Principal: processo que, pela natureza de sua matéria, 

poderá exigir a anexação ou relacionamento de um ou mais processos como 
complemento a seu andamento ou decisão; 

 
XXIII - Posto de Controle: unidade administrativa de protocolo em cada 

órgão ou entidade do Poder Executivo, responsável pela custódia, tramitação física e 
controle de acesso de documentos, mídias e materiais sigilosos classificados em grau 
de sigilo; 

 

XXIV - Portal do Cidadão: balcão digital de atendimento e relacionamento 
com o usuário externo, apto ao recebimento de documentos digitais e digitalizados e 
integrado ao SEI; 

 
XXV - Portal do SEI: ambiente eletrônico de consulta, peticionamento, 

assinatura externa, ciência de atos e acompanhamento processual disponibilizado ao 
usuário externo, no endereço http://portalsei.palmas.to.gov.br; 
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XXVI - Relacionamento de Processos: associação entre processos para 

facilitar a localização e a compreensão de informações, sem vincular necessariamente 
suas tramitações; 

 
XXVII - SEI: instância municipal do Sistema Eletrônico de Informações, 

adotada como sistema oficial de processo administrativo eletrônico do Poder 
Executivo Municipal; 

 
XXVIII - Sobrestamento de Processo: interrupção formal e temporária do 

andamento de processo, em razão de determinação constante do próprio processo 
ou de outro processo; 

 
XXIX - Tratamento da Informação: conjunto de ações referentes à 

produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, 
transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, 
destinação ou controle da informação; 

 
XXX - Unidade: designação genérica correspondente a cada divisão ou 

subdivisão da estrutura organizacional dos órgãos e entidades municipais; 
 
XXXI - Unidade Gestora do SEI: a Superintendência de Administração, 

Finanças e Planejamento da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, unidade 
responsável pela coordenação operacional, normativa e procedimental do SEI, no 
âmbito da Administração Pública Municipal. 

 
XXXII - Usuário Colaborador: estagiário, aprendiz, terceirizado, prestador 

de serviços ou outro agente sem vínculo efetivo ou comissionado com o Município, 
autorizado a acessar o SEI em razão de atividade supervisionada; 

 
XXXIII - Usuário Externo: pessoa física que está autorizada a acessar 

ambiente externo do SEI para consulta, peticionamento, assinatura, ciência, 
manifestação processual ou prática de atos em nome próprio ou na qualidade de 
representante de pessoa jurídica, mediante cadastro prévio pelo sistema GOV.BR; 

 
XXXIV - Usuário Interno: pessoa natural que, mesmo transitoriamente ou 

sem remuneração, exerça cargo, emprego, função pública, mandato ou atividade 
autorizada em órgão ou entidade municipal. 
 

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS 

 
Seção I 

Da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 
 

Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão expedir 
normas complementares necessárias à execução deste Decreto, bem como por meio 
da Unidade Gestora do SEI: 

 
I - coordenar a implantação, a operação normativa, a gestão documental e 

a governança procedimental do Sistema; 
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II - definir modelos de documentos, formulários, tipos processuais, fluxos, 

bases de conhecimento, orientações operacionais e padrões de instrução processual; 
 
III - supervisionar a transição entre o Sistema e-Palmas e o SEI, inclusive 

a migração controlada de processos e documentos, quando necessária; 
 
IV - orientar os órgãos e entidades quanto à digitalização, captura, 

autenticação, tramitação, arquivamento, preservação e destinação de documentos; 
 
V - disciplinar, por ato próprio, a concessão, revisão, suspensão e 

cancelamento de perfis de acesso, observado o princípio da necessidade de 
conhecer, que determina que o acesso a dados sigilosos ou sensíveis é restrito 
apenas a pessoas cuja função oficial exija o acesso a essas informações; 

 
VI - promover capacitação, suporte operacional e reciclagem periódica dos 

usuários, diretamente ou em conjunto com os órgãos competentes. 
 

Seção II 
Da Secretaria Municipal da Fazenda e Transformação Digital 

 
Art. 4º Compete à Secretaria Municipal da Fazenda e Transformação 

Digital prestar suporte técnico, tecnológico, de infraestrutura, disponibilidade, 
segurança, integração sistêmica e continuidade operacional do SEI, em articulação 
com a Unidade Gestora do Sistema. 

 
Art. 5º À Comissão Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD, na 

qualidade de Grupo Gestor de Apoio ao SEI, compete: 
 
I - acompanhar a adequada utilização do Sistema e zelar pela qualidade 

das informações nele contidas; 
 
II - apoiar a promoção de capacitação, suporte técnico-operacional e 

orientação aos usuários quanto à utilização do Sistema e legislação aplicável; 
 
III - propor revisões das normas afetas ao PAE. 
 
Parágrafo único. A Comissão será composta por ato da Secretaria 

Municipal de Planejamento e Gestão.  
 

Seção III 
 

Dos Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal 
 

Art. 6º Compete aos órgãos e entidades da administração pública 
municipal: 

 
I - assegurar a utilização obrigatória do SEI por suas unidades 

administrativas; 
 



 
II - indicar usuários responsáveis pela operação, multiplicação de 

conhecimento e interlocução com a Unidade Gestora do SEI; 
III - manter atualizada a estrutura organizacional no SEI, bem como 

comunicar à Unidade Gestora do Sistema qualquer alteração normativa ou 
operacional relevante; 
 

IV - revisar, sempre que necessário, os níveis de acesso dos documentos 
e processos sob sua responsabilidade; 

 
V - garantir que as permissões de acesso sejam compatíveis com as 

atribuições dos usuários; 
 
VI - comunicar imediatamente desligamentos, afastamentos, mudanças de 

lotação, alteração de atribuições e outras situações que exijam revisão ou bloqueio de 
acesso; 

 
VII - responder pela regularidade dos atos praticados por usuários 

vinculados às suas unidades, sem prejuízo da responsabilidade individual do agente 
público. 

 
Seção IV 

Das Unidades de Protocolo e Atendimento dos 
Órgãos e Entidades 

 
Art. 7º Compete às unidades de protocolo e atendimento dos órgãos e 

entidades receber, classificar, digitalizar, capturar, autenticar e encaminhar 
documentos físicos ou digitais destinados à formação ou à instrução de processos no 
SEI, observadas as normas de integridade, autenticidade, proteção de dados e 
segurança da informação. 

 
CAPÍTULO III 

DOS USUÁRIOS, PERFIS DE ACESSO E RESPONSABILIDADES 
 
Art. 8º São usuários internos do SEI, com observância do contido no inciso 

XXXIV do art. 2° deste Decreto, os servidores efetivos, comissionados, temporários, 
agentes políticos, estagiários, aprendizes, terceirizados, prestadores de serviço e 
demais pessoas autorizadas que atuem na produção, recepção, leitura, tramitação, 
assinatura, instrução ou gestão de documentos e processos. 

 
§ 1º Ao usuário colaborador, cujo acesso é limitado ao perfil compatível 

com a atividade supervisionada, é vedada a assinatura de documentos decisórios, de 
atos normativos, de atos que gerem obrigações ao Município ou de documentos que 
exijam competência funcional específica. 

 
§ 2º A chefia imediata responde pela supervisão dos atos praticados por 

usuários colaboradores vinculados à sua unidade. 
 
Art. 9º A concessão de acesso ao SEI observará o perfil funcional, a 

unidade de exercício, as atribuições efetivamente desempenhadas, a necessidade de 
conhecer e o princípio do menor privilégio. 



 
 
§ 1º A personalização de perfil individual ou de grupo dependerá de 

solicitação fundamentada da chefia ou autoridade responsável pela unidade, que 
responderá pela pertinência da solicitação. 

 
§ 2º A cessão, o compartilhamento ou o uso de credencial de acesso por 

pessoa diversa do titular é vedada e sujeita os responsáveis à apuração 
administrativa, civil e penal, conforme o caso. 

 
Art. 10. O cadastramento, desligamento, afastamento, mudança de 

lotação, alteração de atribuições ou perda da necessidade de acesso deverá ser 
comunicado imediatamente à Unidade Gestora do SEI, para revisão, suspensão ou 
bloqueio do perfil correspondente. 

 
§ 1º O cadastramento de novos usuários exigirá o envio de solicitação, 

conforme o Anexo III deste Decreto, à Unidade Gestora do SEI com a indicação da 
unidade de lotação em que o servidor irá desempenhar suas funções. 

 
§ 2º Eventuais atos praticados por usuário equivocadamente cadastrado, 

sem vínculo ativo ou sem autorização compatível, serão objeto de apuração e, quando 
necessário, de regularização, convalidação, invalidação ou responsabilização pela 
autoridade competente. 
 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO 

 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 11. O PAE deve ser gerado, instruído, tramitado e mantido de forma a 

permitir sua eficiente localização, autenticidade, integridade, controle, preservação e 
rastreabilidade, mediante preenchimento dos campos próprios do Sistema e dos 
metadados obrigatórios. 

 
§ 1º O PAE observará a formação cronológica, lógica e contínua dos atos, 

a vinculação adequada entre documentos, a correta classificação do tipo processual 
e a publicidade como regra, ressalvadas as hipóteses legais de restrição de acesso. 

 
§ 2º Cada documento ou processo deverá possuir nível de acesso 

individualmente atribuído, com possibilidade de ampliação ou limitação sempre que 
necessário, de ofício ou mediante decisão fundamentada. 

 
Art. 12. Os atos processuais serão praticados em meio eletrônico, exceto 

quando houver inviabilidade técnica, indisponibilidade do Sistema, urgência 
incompatível com a paralisação do ato, necessidade de preservação de suporte físico 
ou previsão normativa específica, nos termos do § 1° do art. 1° deste Decreto. 

 
§ 1º Nas hipóteses excepcionais do caput deste artigo, os atos poderão ser 

praticados em suporte físico, com assinatura manual, numeração provisória e 



 
certificação da ocorrência, e deverão ser digitalizados, autenticados e capturados para 
o SEI após a cessação do impedimento.  

 
§ 2º As informações sobre a indisponibilidade do Sistema e as providências 

técnicas adotadas serão divulgadas pela Secretaria Municipal da Fazenda e 
Transformação Digital divulgará, em canal oficial, e à Unidade Gestora do SEI caberá 
orientar as medidas de contingência. 

 
Art. 13. Os atos processuais e documentos em meio eletrônico consideram-

se realizados no dia e na hora de seu registro no SEI, conforme recibo eletrônico de 
protocolo.  

 
§ 1° Quando houver prazo para a prática de ato processual, será 

considerado tempestivo aquele efetivado até as 23h59min59s do último dia, 
observado o horário oficial de Brasília, e o prazo será contado em dias úteis, salvo 
disposição específica em contrário. 

 
§ 2º Na hipótese de indisponibilidade do SEI por motivo técnico, 

devidamente registrada, o prazo fica automaticamente prorrogado até as 
23h59min59s do primeiro dia útil seguinte ao da resolução do problema, salvo 
disposição legal específica. 

 
Art. 14. O registro do processo ou documento pressupõe o preenchimento 

de metadados adequados de classificação arquivística, tipo processual, tipologia 
documental, descrição, data, interessado, unidade responsável, nível de acesso, 
hipótese legal de restrição, quando houver, e demais atributos necessários à 
identificação precisa e à preservação de documentos. 

 
Seção II 

Da Produção de Documentos 
 
Art. 15. Todo documento oficial produzido no âmbito do SEI deverá ser 

elaborado, preferencialmente, por meio do editor de textos do Sistema, respeitadas 
as competências funcionais, os modelos oficiais e a correta indicação de seu nível de 
acesso, observado o seguinte: 

 
I - os documentos gerados no SEI receberão número SEI e, quando 

aplicável, número do documento; 
 
II - qualquer usuário interno poderá elaborar minuta ou documento 

preparatório, observadas as permissões de acesso e a competência de assinatura; 
 

III - documentos que demandem análise preliminar formal deverão ser 
elaborados em tipo documental próprio de minuta, não se confundindo com a versão 
final a ser formalizada; 

 
IV - documentos que demandem assinatura de mais de um usuário 

somente deverão ser encaminhados após a assinatura de todos os responsáveis; 
 



 
V - as assinaturas de elaboradores, revisores, chefias e autoridades devem 

ser apostas somente na versão definitiva para encaminhamento, salvo quando se tratar 
de minuta formalmente submetida à análise. 

 

§ 1º Quando o documento contiver elemento cuja formatação seja 
incompatível com o editor de textos do SEI, ou seja, produzido por sistema específico, 
o elemento poderá ser capturado como documento externo, preferencialmente em 
formato portátil de documento - PDF pesquisável. 

 

§ 2º Documentos digitais de áudio, vídeo ou grande volume deverão 
observar os limites técnicos do Sistema, que podem ser armazenados em mídia digital 
identificada, com termo de guarda de mídia inserido no processo correspondente. 

 

§ 3º Documentos elaborados em atividades externas que necessitem de 
assinatura imediata por servidores e terceiros poderão ser formalizados em suporte 
físico e, posteriormente, digitalizados, autenticados e capturados para o SEI. 

 
Seção III 

Da Recepção de Documentos, Digitalização e Captura para o SEI 
 
Art. 16. Na captura de documentação para o SEI serão observados os 

seguintes procedimentos: 
 
I - aqueles de procedência externa recebidos em suporte físico deverão ser 

carimbados ou etiquetados com o registro da data de recebimento pelo protocolo e, 
em seguida, digitalizados e capturados integralmente para o Sistema, de acordo com 
a respectiva especificidade, de modo a gerar fiel representação em código digital, com 
indicação da data real do documento no campo próprio; 

 
II - a digitalização de documentos e processos em suporte físico deverá ser 

efetivada em formato PDF, com o processamento de reconhecimento óptico de 
caracteres - OCR; 

 
III - para documentos e processos em suporte físico, após a digitalização e 

a captura para o Sistema, deverá ser anotado seu número SEI no canto superior 
direito da primeira página do documento ou na capa de cada volume do processo, 
conforme o caso, com posterior remessa para conferência e autenticação por servidor 
público e, após esses procedimentos, encaminhamento da via física ao Arquivo Geral, 
que adotará procedimentos de descarte conforme a tabela de temporalidade 
estabelecida e divulgada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;  

 
IV - documentos de procedência externa capturados para o Sistema pelo 

protocolo terão, provisoriamente, nível de acesso restrito próprio, de forma a 
salvaguardar informação possivelmente sigilosa e deverão ser imediatamente revistos 
pela área responsável pelo processo. 

 
§ 1º Serão autuados como novos processos no SEI os documentos de 

procedência externa recebidos em suporte físico pelo protocolo que não possuam 
referência expressa ao número de processo já existente no Sistema ou que se refiram 
a processo ou documento em suporte físico ainda não convertido para o meio 
eletrônico. 



 
§ 2º Os documentos externos com indicação de informação sigilosa no 

envelope, recebidos em suporte físico, serão encaminhados ao protocolo da área 
responsável, por meio seguro que garanta a tramitação sem violação do respectivo 
envelope, para digitalização e demais procedimentos dispostos neste Decreto. 

 
§ 3º Processos de procedência externa recebidos em suporte físico serão 

protocolados no SEI com Nipe próprio, exceto se já o possuírem, quando deverão ser 
digitalizados e capturados para o Sistema mantendo-se a numeração eletrônica do 
órgão ou entidade de origem. 

 
Art. 17. Todos os documentos e processos em papel, de procedência 

interna ou externa, que forem digitalizados deverão ser imediatamente submetidos a 
procedimento de conferência e autenticação por servidor público, por meio de sua 
assinatura eletrônica. 

 
§ 1º Somente após a autenticação de que trata o caput deste artigo os 

documentos digitalizados poderão tramitar por meio do SEI. 
 
§ 2º A conferência prevista no caput deste artigo deverá registrar se foi 

apresentado documento original, cópia autenticada em cartório, cópia autenticada 
administrativamente ou cópia simples. 

 
§ 3º Os documentos resultantes da digitalização de originais são 

considerados cópia autenticada administrativamente e os decorrentes da digitalização 
de cópia autenticada em cartório, de cópia autenticada administrativamente ou de 
cópia simples terão valor de cópia simples. 
 

Art. 18. Não deverão ser objeto de digitalização nem captura para o SEI 
jornais, revistas, livros, folders, propagandas e demais materiais que não caracterizem 
documento arquivístico, salvo quando referidos documentos se tornem peças 
processuais. 

 
Seção IV 

Da Tramitação 
 
Art. 19. Em caso de erro na movimentação de PAE, a área de destino 

promoverá imediatamente a devolução ao remetente ou o envio para a área 
responsável.  

Seção V 
Do Sobrestamento, Relacionamento e Anexação de Processos 

 
Art. 20. O sobrestamento de processo é temporário e deverá ser precedido 

de determinação formal constante do próprio processo ou de outro processo que lhe 
dê causa, observada a legislação pertinente. 

 
§ 1º O documento no qual consta a determinação de sobrestamento, seu 

número SEI e seu teor resumido deverão constar do campo motivo para sobrestamento 
do processo no Sistema. 

 



 
§ 2º O sobrestamento deverá ser removido quando não mais subsistir o 

motivo que o determinou ou for formalmente determinada a retomada da tramitação 
do processo.   

 
Art. 21. O relacionamento de processos será efetivado quando houver a 

necessidade de associar um ou mais processos entre si, para facilitar a busca de 
informações. 

 
Parágrafo único. Não se confunde o relacionamento de processos com o 

sobrestamento ou anexação, porquanto não há vinculação entre suas tramitações, 
que continuam a ocorrer normalmente e de forma autônoma. 

 
Art. 22. Ocorrerá a anexação de processos quando devam ser analisados 

e decididos de forma conjunta por pertencerem a um mesmo interessado, tratarem do 
mesmo assunto ou reunirem ambas as condições.  

 
Parágrafo único. A desanexação de processos poderá ser feita 

excepcionalmente, por meio de solicitação fundamentada em termo de desanexação 
de processo, assinado pelo servidor que realizou a anexação ou por quem tenha 
assinado o ato nos autos do processo principal. 
 

Seção VI 
Do Arquivamento e do Descarte 

 
Art. 23. Os processos eletrônicos serão mantidos até que cumpram os 

prazos de guarda, conforme definido na tabela de temporalidade e destinação de 
documentos de arquivo e em procedimentos estabelecidos em norma específica, 
obedecidos os seguintes critérios: 

 
I - o arquivamento dos documentos será realizado de forma lógica, 

iniciando-se a contagem de temporalidade quando todas as unidades nas quais o 
processo esteja aberto indicarem sua conclusão diretamente no Sistema; 
 

II - os processos e documentos em suporte físico convertidos para 
eletrônico e os documentos recebidos em suporte físico no curso do processo 
cumprirão o mesmo prazo de guarda do PAE correspondente. 

 
Parágrafo único. Os processos físicos que, por sua natureza, necessitem 

permanecer acessíveis enquanto perdurar a vigência de determinado ato, em 
situações que não sejam de guarda permanente, somente poderão ter a destinação 
final depois de verificada a extinção da vigência do ato correspondente. 

 
Seção VII 

Da Exclusão, do Cancelamento e da Nulidade de Documentos 
 
Art. 24. O usuário interno poderá excluir documentos que ainda não 

tenham se estabilizado como oficiais, segundo regras sistêmicas do SEI, momento a 
partir do qual não será possível sua exclusão. 

 



 
Art. 25. O cancelamento de documentos oficiais será formalizado mediante 

"Termo de Cancelamento de Documento" inserido no SEI, o qual deverá ser assinado 
pelo servidor que realizou a inclusão do documento ou pela autoridade que o tenha 
assinado. 

 
Parágrafo único. O cancelamento deve ser motivado por erro 

administrativo, duplicidade ou nulidade do ato, devendo a justificativa constar 
expressamente no Termo. 

 
Art. 26. A anulação, a revogação, a suspensão ou a convalidação de atos 

administrativos no SEI rege-se pelo disposto nos arts. 50 e 53 a 55 da Lei n.º 1.156, de 
16 de setembro de 2002, quando aplicáveis. 

 
CAPÍTULO V 

DA ASSINATURA ELETRÔNICA 
 

Art. 27. Os documentos eletrônicos produzidos no SEI terão garantia de 
integridade, de autoria e de autenticidade, mediante utilização de assinatura eletrônica 
nas seguintes modalidades: 

 
I - assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por autoridade 

certificadora credenciada à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil; 
 
II - assinatura cadastrada, mediante login e senha de acesso do usuário. 
 
§ 1º As assinaturas digital e cadastrada são de uso pessoal e 

intransferível, sendo responsabilidade do titular sua guarda e sigilo. 
 
§ 2º A autenticidade de documentos gerados no SEI poderá ser verificada 

em endereço na internet indicado na tarja de assinatura e declaração de autenticidade 
no próprio documento, com uso do código verificador e do Certificado de Registro 
Cadastral - CRC. 

 
§ 3º Será permitido ao usuário interno utilizar certificado digital emitido 

pela ICP-Brasil adquirido por meios próprios, desde que possua características 
compatíveis com as disposições deste Decreto, sem direito, em qualquer hipótese, 
ao ressarcimento dos custos decorrentes da aquisição. 

 
Art. 28. A assinatura eletrônica de documentos implicará na aceitação das 

normas regulamentares sobre o assunto e é de responsabilidade do usuário a 
utilização indevida. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
 

Art. 29. Nos documentos constantes em processos administrativos, os 
dados de qualificação estritamente necessários à identificação dos interessados 
e de seus representantes poderão ter nível de acesso público, observadas as 
restrições legais relativas à proteção de dados pessoais e às hipóteses de sigilo 
previstas na legislação. 
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Art. 30. O acesso, o tratamento e a salvaguarda de informações de 

natureza pessoal constantes nos processos administrativos tramitados no SEI 
sujeitam-se ao regime disciplinado no Decreto nº 462, de 2013, em incidência conjunta 
e combinada com as disposições do Decreto nº 2.213, de 22 de junho de 2022. 

 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, os órgãos 
e entidades da administração pública deverão observar as diretrizes de sigilo, proteção 
de dados e transparência ativa e passiva estabelecidas nos referidos decretos, de 
forma a preservar a restrição de acesso a terceiros quanto aos dados que violem a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das partes interessadas. 

 

CAPÍTULO VII 
DOS NÍVEIS DE ACESSO 

 

Art. 31. Os documentos incluídos no SEI obedecerão os níveis de acesso 
previstos, na forma do inciso XVIII do art. 2° deste Decreto, como público, restrito e 
sigiloso. 

 
§ 1º Os documentos no SEI deverão, em regra, ter nível de acesso público 

e, excepcionalmente, restrito ou sigiloso, com indicação da hipótese legal aplicável. 
 

§ 2º Cabe aos detentores do PAE, preferencialmente à Unidade Geradora, 
definir ou redefinir, de ofício e conforme as normas aplicáveis, o nível de acesso 
atribuído, a fim de ampliá-lo ou limitá-lo, sempre que necessário, especialmente 
quando não subsistir a situação de fato ou de direito que justifique a classificação como 
restrito ou sigiloso. 
 

§ 3º O acesso, a divulgação e o tratamento de informações classificadas 
como sigilosas serão restritas aos agentes que possuam a necessidade de conhecer 
a matéria e que tenham sido devidamente credenciados pelas autoridades 
competentes, nos termos do inciso I do caput do art. 39 do Decreto nº 462, de 2013. 

 

Art. 32. O nível de acesso sigiloso será atribuído ao processo ou 
documento que contiver informação classificada em grau de sigilo ou classificada por 
hipótese legal de sigilo e terá o acesso franqueado, exclusivamente, aos usuários 
internos que possuam a respectiva credencial de acesso SEI. 

 

§ 1º Ressalvada a classificação de acesso atribuída ao processo, a 
definição do nível de acesso de cada documento integrante deverá observar, 
individualmente, a natureza de seu conteúdo, que será classificado como público, 
restrito ou sigiloso, nos termos da legislação vigente. 

 

§ 2º Compete às unidades administrativas a solicitação, devidamente 
fundamentada, de alteração da parametrização dos tipos processuais para viabilizar 
a atribuição de nível de acesso 'Sigiloso', respeitadas as competências da Unidade 
Gestora do SEI. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA TRANSIÇÃO ENTRE SISTEMAS 

 
Art. 33. A implantação do SEI observará o modelo de transição por corte 

temporal, a fim de resguardar a segurança jurídica e a continuidade administrativa. 
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Art. 34. A partir de 14 de setembro de 2026, a autuação de novos processos 

administrativos ocorrerá exclusivamente por meio do SEI, vedada a abertura de novos 
autos no Sistema e-Palmas. 

 
Art. 35. Os processos que tenham sido autuados no Sistema e-Palmas 

antes da data estabelecida no art. 34 deste Decreto terão encerrada a tramitação entre 
as unidades administrativas, resguardada a disponibilidade para consulta na 
plataforma de origem. 

 
Art. 36. A continuidade, no SEI, dos processos administrativos originados 

no Sistema e-Palmas observará os seguintes critérios: 
 
I - processos em tramitação: terão a tramitação encerrada no sistema de 

origem e novo processo aberto no SEI; 
 
II - processos findos: permanecerão arquivados no sistema de origem para 

fins de consulta, dispensada a abertura de processo correspondente no SEI. 

§ 1º Para a continuidade prevista no inciso I do caput deste artigo, deverá 
ser registrado termo de encerramento da tramitação no Sistema e-Palmas e termo de 
abertura no SEI, na forma dos Anexos I e II deste Decreto, com a identificação, em 
ambos os processos, dos processos de origem e de continuidade, para assegurar a 
rastreabilidade das informações. 

 
§ 2º A abertura do processo no SEI não implicará o download, a 

transferência ou a inserção do inteiro teor do processo originário, que permanecerá 
disponível para consulta no Sistema e-Palmas. 
 

Art. 37. É vedada a tramitação concomitante de processos administrativos 
que versem sobre idêntico objeto em sistemas distintos, incumbindo à unidade 
administrativa zelar pela observância do princípio da unicidade documental e 
processual. 

CAPÍTULO IX 
DA CREDENCIAL DE SEGURANÇA E DA SUA GESTÃO 

 

Seção I 
Da Credencial de Segurança 

 
Art. 38. A credencial de segurança engloba o regime de acesso, 

tratamento, custódia, tramitação e divulgação de informações classificadas ou sujeitas 
à classificação em grau de sigilo, observado o disposto no Decreto nº 462, de 2013, e 
nas demais normas aplicáveis à matéria. 

 
Art. 39. O acesso, a divulgação, o credenciamento de segurança de 

pessoas naturais e o tratamento de informações classificadas em qualquer grau de 
sigilo deverão pautar-se pelos princípios da necessidade de conhecer, da finalidade 
pública, da proporcionalidade e da rastreabilidade, em estrita observância aos 
procedimentos e diretrizes previstos na legislação vigente. 
 

https://legislativo.palmas.to.gov.br/media/leis/decreto-462/2013-2013-05-16-7-4-2026-15-56-42.pdf


 
Seção II 

Da Gestão de Segurança, do Credenciamento e 
do Descredenciamento 

 
Art. 40. Compete ao titular do órgão central de tecnologia da informação 

do Município o exercício da Gestão de Segurança, incumbindo-lhe adotar, orientar e 
supervisionar as medidas técnicas necessárias à proteção, ao controle de acesso, à 
rastreabilidade e à segurança das informações classificadas em qualquer grau de 
sigilo. 

 
Art. 41. Compete ao titular do órgão central de gestão de pessoas 

do Município o exercício da Gestão de Credenciamento, incumbindo-lhe coordenar 
o procedimento administrativo de credenciamento e descredenciamento de pessoas 
naturais para acesso a informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 
 

Parágrafo único. O Gestor de Credenciamento poderá delegar, por ato 
formal e específico, aos dirigentes de gestão de pessoas da Administração Pública 
Municipal, no âmbito de seus respectivos órgãos ou entidades, a execução de 
atividades operacionais relacionadas ao credenciamento e ao descredenciamento de 
pessoas naturais, preservada a supervisão técnica do órgão central. 

 
Art. 42. Incumbe ao Gestor de Segurança e ao Gestor de Credenciamento, 

no âmbito de suas respectivas competências, adotar as medidas necessárias para 
assegurar que os agentes públicos, colaboradores, prestadores de serviço e demais 
pessoas autorizadas tomem ciência e observem estritamente as normas, os 
procedimentos de segurança e as diretrizes de tratamento de informações 
classificadas em qualquer grau de sigilo. 

 
Seção III 

Do Credenciamento 
 

Art. 43. O processo de credenciamento de pessoa natural será autuado em 
PAE próprio e compreenderá, no mínimo, as seguintes atividades: 

 

I - solicitação formal da autoridade competente, dirigida ao Gestor de 
Credenciamento, acompanhada de documento de indicação assinado pela autoridade 
solicitante e pela pessoa indicada; 

 

II - apresentação do Formulário Individual de Dados para Credenciamento 
- FIDC, com os dados estritamente necessários à análise do credenciamento; 

 

III - autorização expressa da pessoa indicada para a realização das 
verificações administrativas necessárias ao credenciamento, observada a legislação 
de proteção de dados pessoais; 

 

IV - análise preliminar pelo Gestor de Credenciamento, com manifestação 
do Gestor de Segurança, quando necessário, quanto aos requisitos técnicos de 
segurança da informação; 

 

V - decisão fundamentada quanto à concessão, negativa, renovação, 
suspensão ou cancelamento da credencial de segurança; 

 



 
VI - registro da credencial concedida, com indicação do grau de sigilo 

autorizado, prazo de validade, unidade de exercício, autoridade solicitante e 
fundamento da necessidade de conhecer. 

 

§ 1º O credenciamento de segurança não dispensa a observância das 
regras de classificação, reclassificação, desclassificação e reavaliação da informação, 
nem autoriza acesso amplo ou irrestrito a documentos, processos ou dados 
classificados. 

 

§ 2º A credencial de segurança deverá ser concedida pelo prazo 
estritamente necessário ao desempenho das atribuições que justificaram o 
credenciamento, observado o prazo máximo definido em norma específica ou no ato 
de concessão. 

 

§ 3º O Posto de Controle deverá manter registro atualizado das credenciais 
de segurança concedidas, renovadas, suspensas, canceladas ou expiradas, inclusive 
para fins de auditoria, controle interno e responsabilização. 

 

Seção IV 
Do Descredenciamento 

 

Art. 44. Cessada a necessidade de conhecer ou verificada qualquer 
hipótese que comprometa a permanência do acesso, a autoridade competente 
solicitará imediatamente o descredenciamento da pessoa natural ao Gestor de 
Credenciamento. 

 

Parágrafo único. A manutenção indevida de credencial de segurança 
poderá ensejar a responsabilização da autoridade solicitante, sem prejuízo da 
apuração de responsabilidade de outros agentes que tenham concorrido para a 
irregularidade. 

 

Art. 45. O descredenciamento de pessoa natural dar-se-á de ofício, 
independentemente de solicitação do interessado ou da autoridade solicitante, nas 
seguintes hipóteses: 

 

I - término de validade da credencial de segurança; 
 

II - vacância do cargo público, nos termos do art. 30 da Lei Complementar 
nº 8, de 16 de novembro de 1999; 

 
III - encerramento de contrato, estágio, cessão, colaboração, convênio, 

termo de cooperação ou instrumento congênere que tenha fundamentado o 
credenciamento; 

 

IV - cessão, retorno ao órgão de origem, licença ou afastamento não 
remunerado ou qualquer outra situação funcional que elimine, suspenda ou modifique 
a necessidade de conhecer; 

 

V - revogação da indicação pela autoridade solicitante; 
 

VI - suspeita ou constatação de quebra de segurança, uso indevido da 
credencial, acesso não autorizado, compartilhamento irregular de informação 
classificada ou descumprimento das normas de segurança da informação; 
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VII - decisão fundamentada do Gestor de Segurança ou do Gestor de 

Credenciamento, quando identificada situação incompatível com a manutenção da 
credencial de segurança. 

 

§ 1º A suspeita ou quebra de segurança por parte da pessoa credenciada, 
devidamente fundamentada, poderá motivar a suspensão cautelar ou o cancelamento 
da credencial de segurança, independentemente de anuência da autoridade que 
solicitou o credenciamento, que deverá ser cientificada da medida adotada. 

 

§ 2º Compete às unidades de gestão de pessoas de cada órgão ou 
entidade comunicar imediatamente ao Gestor de Credenciamento as ocorrências 
previstas nos incisos II, III e IV do caput deste artigo, para fins de bloqueio, suspensão 
ou cancelamento das credenciais de segurança. 

 

§ 3º Compete às chefias imediatas e às autoridades solicitantes comunicar 
imediatamente qualquer alteração funcional, administrativa ou operacional que afete 
a necessidade de conhecer da pessoa credenciada. 

 

§ 4º Sempre que houver viabilidade técnica, o bloqueio, a suspensão e o 
cancelamento das credenciais de segurança deverão ser integrados ao Sistema, 
controle de acesso e gestão de pessoas do Município, com o objetivo de automatizar 
o processo de descredenciamento. 

 

§ 5º O descredenciamento não exime o agente do dever de sigilo quanto 
às informações classificadas de que tenha tido conhecimento, subsistindo a 
obrigatoriedade de resguardo da confidencialidade, inclusive após a extinção do 
vínculo funcional, contratual ou institucional com a administração pública municipal. 

 

CAPÍTULO X 
DO TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO CLASSIFICADA EM GRAU DE SIGILO 

 

Seção I 
Da Classificação 

 

Art. 46. A classificação objetiva restringir temporariamente o acesso 
público a informações imprescindíveis à segurança da sociedade e do Município, nos 
termos da Seção I do Capítulo V do Decreto nº 462, de 2013. 

 

Art. 47. O SEI deverá ser configurado com níveis de acesso e permissões 
de segurança que permitam a tramitação de informações classificadas em grau de 
sigilo, para garantir a integridade, a criptografia e a trilha de auditoria completa (logs 
de acesso). 

 

Art. 48. Os documentos sigilosos, sejam eles nato-digitais ou digitalizados, 
deverão ser processados e mantidos em meio eletrônico no SEI, com acesso restrito 
exclusivamente às pessoas credenciadas e que possuam necessidade de conhecer, 
conforme os perfis e níveis de sigilo configurados no Sistema. 

 

Seção II 
Do Rastreamento da Minuta 

 

Art. 49. Após a formalização da classificação de documento produzido 
no SEI, a autoridade classificadora deverá assegurar que todas as minutas, notas 
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técnicas ou documentos preparatórios que deram origem à informação classificada 
recebam, no mínimo, o mesmo nível de sigilo do documento final. 

 
Seção III 

Da Marcação 
 

Art. 50. Os documentos classificados em grau de sigilo no SEI deverão 
exibir, de modo automático e ostensivo, a identificação do respectivo grau de sigilo, 
tanto na interface de visualização quanto em suas versões impressas ou exportadas. 

 
Parágrafo único. A marcação de que trata o caput deste artigo será 

implementada pelo Sistema, por meio de recursos visuais que assegurem a imediata 
identificação da classificação, sem prejuízo à clareza e à legibilidade do conteúdo. 
 

CAPÍTULO XI 
DO PETICIONAMENTO ELETRÔNICO  

 

Art. 51. O peticionamento eletrônico consiste na faculdade conferida ao 
usuário externo, previamente cadastrado, de protocolar documentos eletrônicos 
diretamente no SEI, com o objetivo de formar novo processo administrativo ou instruir 
processo já autuado. 

 
Art. 52. Os documentos digitalizados inseridos nos autos por usuário 

externo, via peticionamento eletrônico, possuem valor probatório de cópia simples, 
sem prejuízo da conferência pela administração pública municipal. 

 
Parágrafo único. A responsabilidade pela integridade, pelo teor e pela 

autenticidade dos documentos digitalizados é exclusiva do usuário externo, 
sujeitando-o às sanções civis, penais e administrativas decorrentes de eventuais 
fraudes, falsidades ou omissões. 

 
CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 53. A administração pública municipal poderá exigir, a qualquer tempo, 

enquanto não decair o direito de anular o ato administrativo, a apresentação do 
documento original para conferência, independentemente do formato ou do meio de 
sua inserção no Sistema. 

 
Art. 54. As unidades administrativas deverão rejeitar processos ou 

documentos que se apresentem em desconformidade com as normas estabelecidas 
neste Decreto, mediante justificativa fundamentada e a devida orientação para o 
saneamento da falha. 

 
Art. 55. Compete à Unidade Gestora do SEI estabelecer os modelos de 

documentos, formulários, fluxos processuais e os padrões técnicos indispensáveis à 
instrução de processos no Sistema. 

 



 
Art. 56. O uso indevido do SEI, a cessão de credenciais de acesso, ou a 

inobservância das normas de segurança e sigilo sujeitam o infrator à apuração de 
responsabilidade administrativa, civil e penal, na forma da legislação vigente. 

 
Art. 57. É vedada, sob pena de nulidade, a autuação de novos processos 

administrativos por meio diverso do SEI, ressalvadas as hipóteses de exceção 
previstas expressamente neste Decreto. 

 
Art. 58. O envio, recebimento e confirmação de matérias a serem 

publicadas no Diário Oficial do Município por meio do SEI passarão a ser obrigatórios 

no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação deste Decreto. 

Art. 59. É revogado o Decreto nº 2.486, de 6 de fevereiro de 2024. 
 
Art. 60. Este Decreto entra em vigor na data da publicação. 
 
Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 4 dias do mês de 

setembro de 2026. 
 
 

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS 
Prefeito de Palmas 

 
 
 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil do 

Município de Palmas 

André Fagundes Cheguhem 
Secretário Municipal de Planejamento 

e Gestão 

 

https://legislativo.palmas.to.gov.br/media/leis/decreto-2.486-2024-02-06-9-9-2026-14-45-28.pdf


 
ANEXO I AO DECRETO Nº 2.983, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

TERMO DE ARQUIVAMENTO 

 
NÚMERO DE PROCESSO E-PALMAS - NUP: [NUP do Processo] 

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DE PROTOCOLO ELETRÔNICO - Nipe:  [Número 

Nipe do SEI] 

UNIDADE GESTORA DE ORIGEM: [Unidade Gestora] 

UNIDADE GESTORA RESPONSÁVEL PELO ARQUIVAMENTO: [Unidade Gestora] 

OBJETO: [Objeto] 

 
JUSTIFICATIVA DE ARQUIVAMENTO 

 
Com base nas diretrizes de transição estabelecidas pelo Decreto n° 2.983, de 4 de 
setembro de 2026, o qual institui o Sistema Eletrônico de Informações - SEI como 
sistema informatizado de gestão arquivística de documentos e processos 
administrativos eletrônicos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Palmas, 
informamos que o trâmite deste processo será encerrado no Sistema e-Palmas, visto 
que os autos não poderão tramitar entre as unidades administrativas na plataforma 
originária. Desse modo, para assegurar a unicidade documental e garantir a 
continuidade administrativa, o feito terá seu seguimento e instrução realizados 
exclusivamente por meio do SEI, mediante a migração dos dados e o devido registro 
da Certidão de Migração. 
 
Palmas/TO, [Data da Assinatura]. 
 
 
 

[Assinatura Eletrônica da Autoridade/Usuário Responsável] 
[Cargo/Função] 

  



 
ANEXO II AO DECRETO Nº 2.983, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

 

NÚMERO DE PROCESSO E-PALMAS - NUP: [NUP do Processo] 

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DE PROTOCOLO ELETRÔNICO - Nipe: [Número 

Nipe do SEI] 

UNIDADE GESTORA DE ORIGEM: [Unidade Gestora] 

UNIDADE GESTORA RESPONSÁVEL PELA ABERTURA: [Unidade Gestora] 

OBJETO: [Objeto] 

 

 

JUSTIFICATIVA DE ABERTURA DE PROCESSO 
 
Com base nas diretrizes de transição estabelecidas pelo Decreto n° 2.983, de 4 de 
setembro de 2026, que institui o Sistema Eletrônico de Informações - SEI como 
sistema informatizado oficial de gestão arquivística no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Palmas, a presente abertura de processo justifica-se pela necessidade 
de dar continuidade ao feito originário NUP [inserir número do processo do e-Palmas], 
visto que os autos na referida plataforma originária não poderão mais tramitar entre 
as unidades administrativas, procedemos com a nova autuação para assegurar a 
unicidade documental e garantir a regular continuidade administrativa e instrução 
processual, que passarão a ser realizadas exclusivamente por meio do SEI, 
acompanhadas do devido registro da respectiva Certidão de Migração. 
 
 
Palmas/TO, [Data da Assinatura]. 
 
 
 
[Assinatura Eletrônica da Autoridade/Usuário Responsável Dentro do SEI]  
 

  



 
ANEXO III AO DECRETO Nº 2.983, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
CREDENCIAMENTO DE USUÁRIOS E PERMISSÕES - SEI 
 
1. Informações do Solicitante (Chefia Imediata): Nome Completo: [Nome do 
Solicitante] 
Cargo: [Cargo da Chefia/Solicitante] 
Unidade/Setor: [Nome e Sigla do Setor] 
E-mail Institucional: [E-mail Institucional do Solicitante] 
 
2. Informações do Usuário (Servidor que receberá o acesso): Nome Completo: [Nome 
do Servidor] 
CPF: [CPF do Servidor] 
Matrícula: [Matrícula do Servidor] 
Tipo de Vínculo com a Administração: [Efetivo / Comissionado / Contrato / Estagiário] 
Cargo/Função: [Cargo ou Função do Servidor] 
Setor de Atuação: [Nome e Sigla do Setor de Lotação no SEI] 
E-mail Institucional: [E-mail do Servidor] 
 
3. Permissões Requeridas no SEI: 
Listar as funções e permissões a serem concedidas: Concessão do Perfil: Perfil 
Básico ( )  Perfil de Colaborador ( ) Permissão para acessar a unidade: [SIGLA DA 
UNIDADE NO SEI] 
 
4. Tipo de Solicitação: 
Concessão de Funções/Permissões: Solicita-se a criação de cadastro e permissão de 
acesso ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI para o(a) servidor(a) abaixo 
qualificado(a), uma vez que se encontra lotado(a) e exerce atividades nesta 
Secretaria. 
 
5. Declaração e Justificativa: Solicito o cadastro e a liberação de acesso ao Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI para o(a) servidor(a) qualificado(a) no item 2, com o 
perfil indicado no item 3. Atesto que o usuário exerce atividades neste setor, necessita 
de acesso ao Sistema para o regular desempenho de suas funções administrativas e 
mantém vínculo regular com esta Administração. 
 

 

[Assinatura Eletrônica da Autoridade/Usuário do Solicitante] 

 

 

 

Este texto não substitui o publicado no Domp n° 4.028 de 04/09/2026 

 

https://diariooficial.palmas.to.gov.br/media/diario/4028-4-9-2026-20-49-55.pdf

